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Migração pendular e atenção à saúde na região de fronteira

Pendulum migration and healthcare in border área

Resumo  Trazer uma reflexão sobre a importân-
cia e o potencial impacto da migração pendular na 
busca por serviços de saúde e, em específico, sobre 
as peculiaridades dessa mobilidade na região de 
fronteira. O trabalho descreve o contexto em que 
a mobilidade pendular se insere na modificação 
do espaço urbano do século XX, apresenta alguns 
aspectos legais sobre o tema na área da saúde, ilus-
trando a partir da realidade da tríplice fronteira 
Brasil-Argentina-Paraguai, enquanto importante 
local de migração pendular para uso dos serviços 
de saúde. São apresentadas hipóteses para possí-
veis impactos da mobilidade pendular, desfechos 
em saúde, assim como medidas para aferir a mo-
bilidade pendular, tais como o efeito da distância 
a ser percorrida da residência ao serviço de saúde, 
o local de residência (país diferente, com condições 
de desenvolvimento diferentes) e os aspectos orga-
nizacionais da atenção à saúde, como a incerteza 
relativa ao atendimento em função da mobilidade 
internacional. Conclui-se que essa forma de mo-
bilidade é muito comum na busca por atenção à 
saúde, e não apenas, como versa a abordagem tra-
dicional, para trabalho e estudo, e que faz-se de 
grande importância o estudo de seu impacto na 
saúde das pessoas e a sua inclusão nos debates so-
bre a atenção à saúde através da fronteira. 
Palavras-chave  Migração pendular, Prognóstico, 
Saúde na fronteira

Abstract  This article aims to reflect about the 
importance and the potential impact of pendu-
lum migration in the pursuance for healthcare, 
and, specifically, about the peculiarity of this kind 
of mobility in border areas. It describes the context 
in which the pendulum migration is inserted for 
the modification of the urban space in the 20th 
century, makes initial comments about legal as-
pects of the theme in health sector, and describes 
the reality of the Brazil-Argentina-Paraguay tri-
ple border as an important location of pendulum 
migration for the pursuance of healthcare as an 
illustrative fact. In this way, hypotheses are for-
mulated about the causes of the pendulum mi-
gration impact on patient’s health like the effect 
of the distance covered from home to healthcare 
facilities, and organizational aspects related to 
healthcare like the uncertainty about having or 
not health assistance due to international mobi-
lity. It concludes that this kind of mobility is very 
common in the pursuance of healthcare despite 
the traditional approach to the theme mentioning 
only work or study. Besides that, it is very impor-
tant to study its impact on health and to include 
this theme on the cross border healthcare debate.
Key words  Pendulum migration, Prognosis, 
Cross border healthcare

Ricardo Zaslavsky 1

Bárbara Niegia Garcia de Goulart 2

DOI: 10.1590/1413-812320172212.03522016



3982
Z

as
la

vs
ky

 R
, G

ou
la

rt
 B

N
G

Introdução

A migração temporária das pessoas para buscar 
atendimento à saúde é tema pouco explorado 
quando se considera o planejamento de servi-
ços e ações em saúde, visto que tem influência 
na adesão aos tratamentos e no prognóstico dos 
pacientes.

A mobilidade pendular, também chamada 
de migração pendular (MP), pode ser definida 
como movimentos cotidianos das pessoas entre 
o local de residência e locais de trabalho ou es-
tudo1. O termo vem sendo usado especialmente 
quando essa mobilidade implica em residir em 
certo município e trabalhar ou estudar em outro. 
Isso é fato importante, pois é o que diferencia a 
MP da imigração, visto que, nesse segundo caso, 
existe uma troca definitiva de local de residência. 

O estudo dessa forma de mobilidade humana 
vem tomando grande relevo desde a segunda me-
tade do século XX. Com o crescimento das cida-
des, foram surgindo núcleos urbanos nos quais a 
maior concentração de atividades industriais, co-
merciais e prestação de serviços em relação a ou-
tras áreas contribuíram para que esses núcleos se 
tornassem uma referência para regiões próximas 
a eles, estabelecendo uma relação hierárquica 
com as regiões-satélite a eles, quanto ao mercado 
de trabalho. Essas áreas de maior importância são 
denominadas de regiões funcionais2. Essas regi-
ões possuem grande importância no contexto da 
MP, pois são justamente para as regiões de maior 
e mais diversificado mercado de trabalho e oferta 
de instituições de ensino que ocorre a maior mo-
bilidade pendular3. Assim, a MP é a unidade de 
medida de uma região funcional.

Apesar da contribuição que esse conceito e 
suas pesquisas vêm trazendo para o estudo da 
mobilidade humana e de seus fatores associa-
dos, quando o avaliamos sob o prisma do setor 
saúde, ele apresenta uma importante limitação: 
considera como mote principal dos movimentos 
migratórios pendulares o trabalho e o estudo, 
desconsiderando a pendularidade na busca por 
serviços de saúde3-5. A maior parte da produção 
científica que procura relacionar a mobilidade 
humana a desfechos em saúde estuda o proces-
so da imigração, muitas vezes evidenciando um 
efeito negativo da imigração na saúde, como 
diagnósticos tardios e redução de acesso aos ser-
viços6. Assim, a MP termina por ser um ponto 
quase cego na produção de conhecimento sobre 
sua relação com a saúde das pessoas. Ainda que 
exista o termo pendulum migration na literatu-
ra científica de língua inglesa, as pesquisas cos-

tumam usar o termo commuting para se referir 
à mobilidade diária em direção ao trabalho ou 
estudo. No âmbito da saúde, estudo demonstra 
que, quanto maior o tempo do commuting, pior a 
percepção da própria saúde7. E até mesmo em es-
tudo que randomizou estudantes universitários, 
para realizar a mobilidade para outro campus 
ou não fazer nenhuma mobilidade, mostra uma 
tendência ao aumento da pressão arterial nos 
estudantes submetidos à mobilidade8. Contudo, 
apesar de procurarem estabelecer relação entre 
pendularidade e saúde, são consideradas apenas 
a mobilidade para trabalho ou estudo, e não para 
a busca por serviços de saúde. É provável que a 
MP, com a finalidade de buscar atendimento à 
saúde, corresponda a um fenômeno diferente 
com suas próprias particularidades.

A MP para uso de serviços de saúde é um pro-
cesso muito comum em todo mundo9. Na inicia-
tiva privada, muitas pessoas viajam para centros 
que sejam referência em certo serviço especializa-
do particular sem que, com isso, troquem defini-
tivamente de município de residência. Na saúde 
pública brasileira, a MP é um movimento popu-
lacional previsto legalmente. A lei 8080/1990 en-
fatiza, nos artigos 8 e 10, que o Sistema Único de 
Saúde (SUS) é organizado de maneira hierarqui-
zada e regionalizada, prevendo que os municípios 
possam criar consórcios intermunicipais para re-
alizar ações e oferecer serviços conjuntamente10. 
Assim, municípios pequenos podem estabelecer 
parcerias com municípios maiores, detentores 
de maior carga de tecnologia dura, para que seus 
cidadãos se desloquem para essas “regiões fun-
cionais em saúde” quando necessário e retornem 
para seu município de origem. 

Outro aspecto importante é que a MP ocorre 
tanto em cidades de médio porte quanto em re-
giões funcionais metropolitanas, havendo, como 
exemplo, uma média diária de 1399 pessoas no 
eixo Cascavel-Toledo, cidades vizinhas e de mé-
dio-porte no interior do Paraná4, e de 120.425 e 
1.015.222 na região metropolitana de Porto Ale-
gre e São Paulo, respectivamente3,11. Essas regiões 
metropolitanas possuem um saldo de MP positi-
vo, ou seja, em horário comercial, recebem mais 
pessoas do que enviam através dessa forma de 
mobilidade. Com um volume tão grande de pes-
soas diariamente muitas delas acabarão por usar 
serviços públicos de saúde de maneira esporádi-
ca e, caso considerem serem de melhor qualidade 
que os de sua cidade de origem, procurarão ma-
neiras de fazer uso regular deles. Quando existem 
consórcios firmados para serviços específicos que 
regulamentam esse fluxo de pacientes, há repasse 
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de verbas entre municípios quando do uso desses 
serviços. Contudo, o uso costuma ocorrer para 
diversas outras modalidades de atenção à saú-
de para além dos acordos firmados. O chamado 
plus populacional decorrente da MP raramente 
é considerado para fins de repasse de verbas e 
formulação de políticas públicas, gerando exces-
so de população se comparado com a oferta de 
serviços de saúde. 

Todos os aspectos relativos à MP se tornam 
mais complexos quando consideramos a MP in-
ternacional para fins de uso dos serviços públi-
cos de saúde. Quando dois países têm fronteiras 
entre si e possuem disparidade em termos socio-
econômicos e de oferta e qualidade de serviços 
de saúde, é natural que ocorra a MP em busca 
de atenção à saúde. Ela ocorre com grande frequ-
ência em certas regiões da linha de fronteira do 
Brasil, como é o caso da tríplice fronteira Brasil
-Argentina-Paraguai. Estimativas do do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do 
Ministério das Relações Exteriores são muito dis-
crepantes, sendo no primeiro em torno de 4.926 
Brasileiros residentes no Paraguai12 e, no segun-
do, com dados de registro das embaixadas brasi-
leiras, 349.842 brasiguaios, sendo 200.000 na re-
gião próxima à tríplice fronteira, potencialmente 
usuários do sistema de saúde brasileiro13. Com 
esse excedente populacional e com o repasse de 
verbas para a saúde, com base na população re-
sidente no município, existe uma constante defa-
sagem financeira. Caso a origem dessas pessoas 
seja revelada, é possível que as portas da atenção 
à saúde para elas sejam fechadas, o que leva mui-
tos a encontrarem formas extraoficiais de com-
provar endereço na cidade brasileira para serem 
atendidos. Isso gera ciclo vicioso difícil de resol-
ver. Para formular políticas públicas que incluam 
os pacientes de MP internacional, é preciso ma-
peá-los e quantificá-los. Porém, para isso, é preci-
so identificá-los, o que traz o risco de interrupção 
da atenção à saúde. Em termos de pesquisa epi-
demiológica, esse é um desafio: como mensurar 
uma população que não quer ser mensurada?

Em 2007, Foz do Iguaçu aderiu ao programa 
SIS-FRONTEIRAS, e parte da verba destinada ao 
município foi usada para construir o Centro Ma-
terno Infantil (CMI), com a finalidade de realizar 
o acompanhamento pré-natal de gestantes bra-
sileiras residentes no Paraguai. Estudo realizado 
com essa população mostrou que gestantes bra-
siguaias, que fizeram pré-natal no CMI, tiveram 
parto em Foz do Iguaçu e se declararam mora-
doras do Paraguai, tiveram mais consultas pré-
natal, maior probabilidade de ter tido a primeira 

consulta ainda no primeiro trimestre e a primei-
ra consulta puerperal até um mês pós-parto, se 
comparado com gestantes de igual perfil que se 
declararam moradoras do Brasil durante a in-
ternação, apesar de serem de fato brasiguaias14. 
Os autores ponderam sobre suas atitudes e de 
suas famílias de esconder esse dado para evitar 
receberem tratamento pior do que as brasilei-
ras ou de ter negado atendimento. Por isso, elas 
procurariam, propositadamente, o serviço em 
etapa avançada da gestação na certeza de não ter 
negado atendimento. Esses achados ocorreram 
apesar de todos esses grupos terem acesso oficial 
ao serviço. Os resultados do estudo sugerem que 
quando a gestante reconhece o direito de acesso 
ao serviço (traduzido pela assunção de seu país 
de residência na hora do parto), seu acompanha-
mento e os desfechos em saúde pode não diferir 
das gestantes residentes no Brasil.

O contexto da assistência a essas gestantes, 
através de um serviço criado para esse fim, não 
se aplica a maior parte dos estrangeiros e brasi-
guaios. Muitas dessas pessoas que buscam acesso 
aos serviços públicos de saúde na cidade brasi-
leira da tríplice fronteira o fazem de maneira in-
formal, estando, portanto, sujeitos aos riscos de 
uma acessibilidade duvidosa ao suprimento de 
suas necessidades. 

Há duas principais hipóteses que relacio-
nam a MP para a busca por serviços de saúde 
e os desfechos em saúde: a distância percorrida 
pelo paciente entre sua residência e o serviço, e 
os aspectos administrativos para que o uso dos 
serviços ocorra.

Residir em um município que não é o mes-
mo onde se recebe atenção à saúde ou deslocar-
se longas distâncias para fazer uso desses serviços 
pode ter um impacto na saúde dos pacientes. Há 
poucos estudos que correlacionam a distância 
percorrida pelo paciente para fazer uso dos ser-
viços de saúde e a saúde em si e, em termos de 
desfechos aferidos, podem ser classificados em 
três modalidades: estudos descritivos do padrão 
de mobilidade, estudos que avaliam desfechos 
substitutos e estudos que avaliam desfechos pri-
mários. No primeiro caso, é possível citar como 
exemplo estudo com pacientes cadastrados em 
programas de tratamento de adicção à opioides 
nos Estados Unidos, que teve como objetivo co-
nhecer o padrão de mobilidade desses pacientes 
até o serviço, como a distância percorrida, formas 
de transporte e demais características clínicas e 
sociodemográficas, não estabelecendo relação 
entre a mobilidade e desfechos em saúde15. Em 
relação à segunda modalidade, pesquisa mostrou 
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que a distância que o paciente viaja para receber 
cuidados relativos ao HIV está relacionada com a 
percepção, por parte de pacientes e profissionais 
de saúde, de menor engajamento ao tratamento 
e menor adesão aos antirretrovirais, especialmen-
te se ele se desloca distâncias maiores ou iguais 
a 50km16. Outro estudo ilustrativo foi a pesquisa 
qualitativa brasileira conduzida com todos os se-
cretários de saúde dos 69 municípios brasileiros 
fronteiriços com Argentina, Uruguai e Paraguai, 
e que objetivou conhecer as condições de aces-
so e demanda por serviços de saúde em cidades 
fronteiriças do Mercosul17. A maioria dos secre-
tários admite essa demanda em seus municípios 
e a considera frequente. Porém, a condução de 
pesquisa qualitativa para investigar esse tema e o 
consequente uso de desfechos secundários vem 
do fato de a maioria desses municípios não regis-
trar os atendimentos prestados aos estrangeiros 
e brasileiros moradores no exterior: apenas três 
registram regularmente os atendimentos e 21 
conseguem fazer estimativas. Por fim, trabalho 
que avaliou a relação entre a distância percorrida 
entre residência e serviço de Oncologia, respon-
sável por fazer o diagnóstico de câncer de Cólon, 
mostrou relação positiva entre a distância resi-
dência-serviço e a probabilidade de metástases 
já no diagnóstico, com maior probabilidade de 
diagnóstico em estágio mais avançado da doença 
em pacientes que residem mais longe do serviço18. 
A longa distância percorrida até o serviço tem o 
efeito de redução da acessibilidade geográfica 
com todos os efeitos que lhes são relacionados 
como atraso no diagnóstico, no manejo de doen-
ças e na busca de recursos em caso de intercorrên-
cia de doença, levando à maior probabilidade de 
os pacientes desenvolverem desfechos em saúde. 

A distância percorrida explica apenas parte 
dos fatores relacionados ao acesso aos serviços 
de saúde. Aspectos administrativos, chamados de 
acessibilidade organizacional19, também se rela-
cionam ao acesso e uso dos serviços de saúde no 
contexto da MP. Muitos pacientes que realizam 
a pendularidade intermunicipal para uso des-
ses serviços dependem de transporte público ou 
do transporte oferecido pelas prefeituras, o que, 
de maneira recorrente, apresentam vicissitudes 
como atrasos e indisponibilidade. Frequentemen-
te os pacientes são oriundos da zona rural, o que 
faz com que precisem se deslocar longas distân-
cias até o transporte municipal. Ao chegar ao ser-
viço, frequentemente ocorre longa espera para o 
atendimento ou cancelamento sem aviso prévio. 
Com tantas dificuldades no funcionamento dos 
serviços, é natural que as pessoas questionem-

se quanto aos benefícios de tal deslocamento, 
podendo evadir-se do acompanhamento. Além 
disso, no âmbito da saúde pública, podem ser 
requeridos documentos como cartão SUS, car-
tão da família, comprovante de residência e do-
cumento de identidade nacional. Para a busca de 
serviços de saúde, no contexto da MP internacio-
nal, na região de fronteira supracitada, a ausência 
dessas documentações em parte ou na totalidade 
traz em si a incerteza em receber o atendimento à 
sua saúde, tanto por parte de brasileiros que re-
sidem no exterior, quanto pelos estrangeiros que 
buscam atendimento no Brasil. Há serviços tam-
bém nos países vizinhos, porém muitas vezes há 
a preferência por cruzar a fronteira para manter 
sigilosa a sua procura por atendimento (como é o 
caso do atendimento a pessoas com HIV) ou por 
entender que o serviço brasileiro possui melhor 
qualidade. A acessibilidade aos serviços públicos 
de saúde da cidade brasileira é variável a essa po-
pulação, existindo plenamente nos serviços de 
emergência, mas parcialmente em serviços de 
menor complexidade. Outro aspecto que envolve 
questões organizacionais dos serviços é a neces-
sidade de busca ativa a pacientes que evadiram 
do serviço. Quando residentes no município sede 
dos serviços, o próprio serviço faz a busca ativa. 
Quando os pacientes residem em outros muni-
cípios da regional de saúde, o serviço começa a 
depender de profissionais da outra cidade para 
acessar o paciente e seus contatos, complexifican-
do esse acesso. Quando os pacientes residem em 
outro país, aumenta sobremaneira a dificuldade 
no contato quando há necessidade de busca ativa. 
Contato telefônico nem sempre é disponível por 
dificuldades do serviço (possibilidade de fazer li-
gações internacionais) ou pelo fato do paciente 
residir em cidade de pequeno porte ou de zona 
rural. O envio de e-mail normalmente ocorre, 
ainda que seja uma forma de comunicação me-
nos efetiva com este público neste momento. A 
integração entre os serviços das cidades dos dois 
lados da fronteira costuma ser baixa para que es-
ses possam contar um com o outro em termos de 
busca ativa de pacientes. 

Dessa maneira, não apenas a acessibilidade 
geográfica com a distância percorrida, mas tam-
bém todas as incertezas envolvendo o acesso or-
ganizacional ao atendimento e as dificuldades de 
contato direto com o paciente nas buscas ativas 
também podem fazer parte da cadeia de causa-
lidade que relaciona a MP para atendimento à 
saúde e os desfechos em saúde.

O estudo da saúde das pessoas que fazem a 
MP para buscar a atenção à saúde é importante 
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objeto de pesquisa. Viajar longas distâncias, ou 
ser submetido à incerteza de ordem organizacio-
nal a respeito do acesso ao atendimento à saúde, 
quando uma pessoa encontra-se com a saúde 
fragilizada, não é a mesma situação que viajar 
longas distâncias ou ser submetido à incertezas 
referentes ao estudo e ao trabalho, quando a saú-
de encontra-se íntegra e em condições de exercer 
as atividades laborais. 

A formalização do Cross Border Health Care8 
(cuidado à saúde além da fronteira) entre esses 
países tem o potencial de ser um marco no de-
senvolvimento humano na faixa de fronteira bra-
sileira, propiciando manter a MP internacional, 
mas sem os seus efeitos deletérios. A linha de 
fronteira internacional é um espaço privilegiado 
para compreender a MP e seus efeitos na saúde 
humana, bem como evidenciar uma particula-
ridade dessa região que deve ser considerada no 
momento de formular políticas públicas voltadas 
para essa faixa territorial.
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